
DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES
 

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Processo 00053-00016562/2025-71. O Diretor de Contratações e Aquisições, do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 do
Decreto nº 7.163, de 29/04/2010, em conformidade com o disposto no Decreto nº 26.851,
de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006 e suas alterações, resolve:
APLICAR sanção administrativa de multa à empresa REDNOV FERRAMENTAS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o registro nº 45.769.285/0001-68, no valor de R$ 769,50, referente a
30% do valor total do empenho, pelo atraso de 106 (cento e seis) dias na entrega do
material, com fulcro nos inciso I, § 1º, do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. JOAO
ANTONIO MENEGASSI NETO.

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Processo 00053-00047437/2025-11. O Diretor de Contratações e Aquisições, do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 do
Decreto nº 7.163, de 29/04/2010, em conformidade com o disposto no Decreto nº 26.851,
de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006 e suas alterações, resolve:
APLICAR sanção administrativa de multa à empresa GPLAN SERVIÇOS LTDA, inscrita
no CNPJ sob o registro nº 04.784.378/0001-84, no valor de R$ 69.155,16 (sessenta e nove
mil cento e cinquenta e cinco reais e dezesseis centavos), correspondente a 20% sobre o
valor da Nota Fiscal Eletrônica 176/2024 (158283478), referente ao mês de novembro de
2024, qual seja, R$ 345.775,84 (trezentos e quarenta e cinco mil, setecentos e setenta e
cinco reais e oitenta e quatro centavos), pelo descumprimento da Cláusula Décima Primeira
(11.1.2 e 11.2) e Cláusula Décima Terceira (13.3; 13.18; e 13.22.3) do Contrato nº 37/2023
e subitens 2.3.4.1 e 2.3.4.2 do Anexo I ao Termo de Referência nº 57/2022 - Descrição dos
Serviços inexecução total do Contrato nº 37/2023 (120215279), com fulcro no inciso V do
art. 4º do Decreto Distrital nº 26.851/2006. JOAO ANTONIO MENEGASSI NETO.

AVISO DE LICITAÇÃO - ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90077/2025 - DICOA/DEALF/CBMDF

PROCESSO SEI Nº 00053-00084612/2025-42 - CBMDF. TIPO: Menor preço. OBJETO:
Registro de preços para aquisição de Eletrodos do tipo pás adesivas multifuncionais para
uso em pacientes adultos para o CBMDF, conforme Edital e anexos. VALOR MÁXIMO
DA CONTRATAÇÃO: R$ 182.264,35; PROGRAMA DE TRABALHO:
28845090300NR0053/06181621730299512/06181621730299510; ELEMENTO DE
DESPESA: 33.90.30; FONTE DO RECURSO: 100 FCDF. O Pregoeiro informa a
ABERTURA da licitação para o dia 23/09/2025, às 14:00h. LOCAL: site:
www.gov.br/compras/pt-br. RETIRADA DO EDITAL pela internet, nos sites
www.cbm.df.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br. UASG: 170394. Inf.: (61) 31930190.

WENDELL GUSTAVO FARIAS LIMA
Pregoeiro

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
 

EDITAL Nº 04, DE 10 DE SETEMBRO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais,
torna pública a retificação ao Edital nº 01/2025, de 15 de agosto de 2025, que rege o
concurso público para matrícula no Curso de Habilitação de Oficiais Bombeiros Militares
(CHOBM), do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, para provimento de vagas
no Quadro de Oficiais Bombeiros Militares Complementar (QOBM/Compl.), no Posto de
2º Tenente do Quadro de Oficiais Bombeiros Militares Complementar e no Quadro de
Oficiais Bombeiros Militares de Saúde (QOBM/S), no Posto de 2º Tenente do Quadro de
Oficiais Bombeiros Militares de Médico e Cirurgião-Dentista, após a conclusão do Curso
de Habilitação de Oficiais, nos termos a seguir especificados.
1. Retificação do subitem 14.1 do Edital nº 01/2025, a partir da exclusão da etapa de Prova
de Conhecimentos Práticos, por não haver previsão dessa etapa para este concurso, nos
termos a seguir especificados:
14.1. As etapas/provas do concurso serão constituídas na forma do quadro a seguir:

Etapas Provas/Tipos Especificações Número de Questões Caráter

1ª
Provas Escritas – Objetiva

e Discursiva

Conhecimentos
Gerais

45

Eliminatório e
classificatório

Conhecimentos
Específicos

40

Discursiva
(Redação)

Elaboração de texto
com no mínimo 20
(vinte) linhas e no
máximo 30 (trinta)

linhas

2ª
Avaliação Biopsicossocial

e Procedimento de
Heteroidentificação

Candidatos com
deficiência e

candidatos negros
- Eliminatório

3ª Teste de Aptidão Física - -
Eliminatório e
classificatório

4ª Inspeção de Saúde
Exame médico, odontológico e

toxicológico
- Eliminatório

5ª Avaliação Psicológica - - Eliminatório

6ª
Sindicância de Vida Pregressa e Investigação

Social e Funcional
- - Eliminatório

2. Retificação do Anexo I, que trata dos conteúdos programáticos, em específico da
disciplina de Direito Processual Civil do conteúdo de conhecimentos específicos para o
cargo de Aspirante/Complementar – especialidade de Direito, a partir da supressão de
alguns tópicos, nos termos a seguir:
DIREITO:
Direito Constitucional: Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações:
Supremacia da Constituição; Aplicabilidade das normas constitucionais; Interpretação das
normas constitucionais; métodos, princípios e limites. Poder constituinte: Características;
Poder constituinte originário; Poder constituinte derivado. Princípios fundamentais.
Direitos e garantias fundamentais; Direitos e deveres individuais e coletivos; Habeas
corpus, mandado de segurança, mandado de injunção e habeas data; Direitos sociais;
Nacionalidade; Direitos políticos; Partidos políticos. Organização do Estado: organização
político-administrativa; Estado federal brasileiro; A União; Estados federados; Municípios;
o Distrito Federal. Territórios; intervenção federal; intervenção dos estados nos municípios.
Administração pública: disposições gerais; servidores públicos; militares dos estados, do
Distrito Federal e dos territórios. Organização dos poderes no Estado: mecanismos de
freios e contrapesos; Poder Legislativo (estrutura, funcionamento e atribuições; Comissões
parlamentares de inquérito; fiscalização contábil, financeira e orçamentária; Tribunal de
Contas da União; processo legislativo; prerrogativas parlamentares; Poder Executivo
(Presidente da República: atribuições, prerrogativas e responsabilidades; Ministros de
Estado; Conselho da República e de Defesa Nacional); Poder Judiciário (disposições
gerais; órgãos do Poder Judiciário – organização e competências; Conselho Nacional de
Justiça). Funções essenciais à justiça: Ministério Público (princípios, garantias, vedações,
organização e competências); Advocacia pública; Advocacia e Defensoria Pública.
Controle da constitucionalidade: sistemas gerais e sistema brasileiro; controle incidental ou
concreto; controle abstrato de constitucionalidade; exame in abstractu da
constitucionalidade de proposições legislativas; Ação Declaratória de Constitucionalidade;
Ação Direta de Inconstitucionalidade; arguição de descumprimento de preceito
fundamental; Ação Direta de Inconstitucionalidade por omissão; Ação Direta de
Inconstitucionalidade Interventiva; controle concreto e abstrato de constitucionalidade do
direito municipal. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Sistema tributário
nacional: princípios gerais; limitações do poder de tributar; impostos da União, dos estados
e dos municípios; repartição das receitas tributárias. Finanças públicas: normas gerai;
orçamentos. Ordem econômica e financeira: princípios gerais da atividade econômica;
política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária; Sistema Financeiro Nacional; Ordem
social. Direito Administrativo: Direito administrativo: os diferentes critérios adotados para
a conceituação do direito administrativo; objeto do direito administrativo; fontes do direito
administrativo; regime jurídico-administrativo: princípios do direito administrativo;
princípios da administração pública. Administração pública: conceito de administração
pública sob os aspectos orgânico, formal e material; órgão público: conceito e
classificação; servidor cargo e funções; atribuições; competência administrativa: conceito e
critérios de distribuição; avocação e delegação de competência; ausência de competência:
agente de fato; administração direta e indireta; autarquias; fundações públicas; empresas
públicas e privadas; sociedades de economia mista; entidades paraestatais; Constituição
Federal de 1988. Atos administrativos: conceitos, requisitos, elementos, pressupostos e
classificação; fato e ato administrativo; os atos administrativos em espécie; parecer:
responsabilidade do emissor do parecer; o silêncio no direito administrativo; cassação;
revogação e anulação; processo administrativo; Lei nº 9.784/1999; fatos da administração
pública (atos da administração pública e fatos administrativos); formação do ato
administrativo (elementos, procedimento administrativo); validade, eficácia e
autoexecutoriedade do ato administrativo; atos administrativos simples, complexos e
compostos; atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais; atos administrativos
gerais e individuais; atos administrativos vinculados e discricionários; mérito do ato
administrativo, discricionariedade; ato administrativo inexistente; teoria das nulidades no
direito administrativo; atos administrativos nulos e anuláveis; vícios do ato administrativo;
teoria dos motivos determinantes; revogação, anulação e convalidação do ato
administrativo. Poderes da administração pública: hierarquia; poder hierárquico e suas
manifestações; poder disciplinar; poder de polícia; polícia judiciária e polícia
administrativa; liberdades públicas e poder de polícia; principais setores de atuação da
polícia administrativa. Serviços públicos: concessão, permissão, autorização e delegação;
serviços delegados; convênios e consórcios; conceito de serviço público; caracteres
jurídicos; classificação e garantias; usuário do serviço público; extinção da concessão de
serviço público e reversão dos bens; permissão e autorização. Intervenção no domínio
econômico: desapropriação. Controle da administração pública: conceito, tipos e formas de
controle; controle interno e externo; controle parlamentar; controle pelos tribunais de
contas; controle administrativo; recurso de administração; reclamação; Lei de Improbidade
Administrativa (nº 8.429/1992 e suas alterações); sistemas de controle jurisdicional da
administração pública (contencioso administrativo e sistema da jurisdição una); controle
jurisdicional da administração pública no direito brasileiro; controle da atividade financeira
do Estado (espécies e sistemas); Tribunal de Contas da União e suas atribuições;
entendimentos com caráter normativo exarado por tal corte de contas; sistema de correição
do poder executivo federal (Decreto nº 5.480/2005, Decreto nº 5.683/2006, Decreto nº
7.128/2010, Portaria CGU nº 335/2006); pedido de reconsideração e recurso
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hierárquico próprio e impróprio; prescrição administrativa; representação e reclamação
administrativas; advocacia pública consultiva; hipóteses de manifestação obrigatória;
aspectos de responsabilidade do parecerista pelas manifestações exaradas e do
administrador público, quando age em acordo e quando age em desacordo com tais
manifestações. Agentes públicos e servidores públicos: agentes públicos (servidor público
e funcionário público); natureza jurídica da relação de emprego público; preceitos
constitucionais; Improbidade Administrativa; Lei nº 8.429/1992; Lei Complementar nº
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); formas de provimento e vacância dos cargos
públicos; exigência constitucional de concurso público para investidura em cargo ou
emprego público. Bens públicos: classificação e caracteres jurídicos; natureza jurídica do
domínio público; domínio público terrestre (evolução do regime jurídico das terras
públicas – urbanas e rurais no Brasil; terras devolutas; vias públicas; cemitérios públicos;
portos; utilização dos bens públicos (autorização, permissão e concessão de uso,
ocupação, aforamento, concessão de domínio pleno); limitações administrativas;
zoneamento; polícia edilícia; zonas fortificadas e de fronteira; florestas; tombamento;
servidões administrativas; requisição da propriedade privada; ocupação temporária.
Responsabilidade civil do Estado: responsabilidade patrimonial do Estado por atos da
administração pública (evolução histórica e fundamentos jurídicos); teorias subjetivas e
objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado; responsabilidade patrimonial do
Estado por atos da administração pública no direito brasileiro. Direito Civil: Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (vigência, aplicação, interpretação e
integração das leis); conflito das leis no tempo; eficácia da lei no espaço. Pessoas
naturais: existência; personalidade; capacidade; nome; estado; domicílio; direitos da
personalidade; ausência. Pessoas jurídicas: constituição; extinção; domicílio; sociedades
de fato, grupos despersonalizados, associações; sociedades, fundações; desconsideração
da personalidade jurídica; responsabilidade. Bens: diferentes classes. Ato jurídico: fato e
ato jurídico. Negócio jurídico: disposições gerais; classificação, interpretação; elementos;
representação, condição; termo; encargo; defeitos do negócio jurídico; validade,
invalidade e nulidade do negócio jurídico; simulação. Atos jurídicos: lícitos e ilícitos.
Prescrição e decadência. Provas. Obrigações: características; obrigações de dar;
obrigações de fazer e de não fazer; obrigações alternativas; obrigações divisíveis e
indivisíveis; obrigações solidárias; obrigações civis e naturais, obrigações de meio, de
resultado e de garantia; obrigações de execução instantânea, diferida e continuada;
obrigações puras e simples, condicionais, a termo e modais; obrigações líquidas e
ilíquidas; obrigações principais e acessórias; transmissão das obrigações; adimplemento e
extinção das obrigações; inadimplemento das obrigações. Contratos: contratos em geral;
disposições gerais; extinção; espécies de contratos regulados no Código Civil. Atos
unilaterais. Títulos de crédito: disposições gerais; títulos ao portador, à ordem e
nominativos. Responsabilidade civil. Preferências e Privilégios Creditórios. Empresário.
Direito de Empresa: estabelecimento. Posse. Direitos reais: propriedade; superfície;
servidões; usufruto; uso; habitação; direito do promitente comprador. Direitos reais de
garantia. Direito de família: casamento; relações de parentesco; regime de bens entre os
cônjuges; usufruto e administração dos bens de filhos menores; alimentos; bem de
família; união estável; concubinato; tutela; curatela. Direito das sucessões: sucessão em
geral; sucessão legítima; sucessão testamentária; inventário e partilha. Direito das
Relações de Consumo: consumidor; fornecedor, produto e serviço; direitos básicos do
consumidor; qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação dos danos; práticas
comerciais; proteção contratual (Lei nº 8.078/1990). Parcelamento do solo urbano (Lei nº
6.766/1979). Registro de imóveis: noções gerais, registros, presunção de fé pública,
prioridade, especialidade, legalidade, continuidade, transcrição, inscrição e averbação;
procedimento de dúvida; Lei nº. 6.015/1973. Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº
10.741/2003). Direitos autorais. Estatuto da Criança e do Adolescente: disposições
preliminares, direitos fundamentais, prevenção, medidas de proteção, perda e suspensão
do poder familiar, destituição de tutela, colocação em família substituta (Lei nº
8.069/1990). Direito Processual Civil: Jurisdição e ação: conceito, natureza e
características; das condições da ação. Partes e procuradores: capacidade processual e
postulatória; deveres e substituição das partes e procuradores. Litisconsórcio e
assistência. Intervenção de terceiros. Ministério Público. Competência: em razão do valor
e da matéria; competência funcional e territorial; modificações de competência e
declaração de incompetência. Atos processuais: forma dos atos; prazos; comunicação dos
atos; nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo e procedimento.
Fases do processo. Petição inicial. Resposta do réu: contestação e reconvenção. Revelia.
Julgamento. Provas. Audiência. Sentença e coisa julgada. Recursos: disposições gerais.
Execução. Procedimentos especiais. Ação popular. Ação civil pública. Ação de
improbidade administrativa. Contratações Públicas e Parcerias Públicas: Lei nº 13.019, de
31 de julho de 2014 (estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação), define
diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações
da sociedade civil e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de
março de 1999). Lei n° 14.133, 1° de abril de 2021. Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. Decreto n° 44.330, de 16 de março de 2023 (regulamenta a Lei Federal
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no
âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal).
Decreto n° 37.843, de 13 de dezembro de 2016 (regulamenta a aplicação da Lei Nacional
n° 13.019, de 31 de julho de 2014, para dispor das parcerias celebradas entre a
administração pública distrital e as organizações da sociedade civil no âmbito do Distrito

Federal). Direito Penal e Direito Penal Militar: Fontes do direito penal; princípios
aplicáveis ao direito penal. Aplicação da lei penal: princípios da legalidade e da
anterioridade; a lei penal no tempo e no espaço; tempo e lugar do crime; lei penal
excepcional, especial e temporária; territorialidade e extraterritorialidade da lei penal;
pena cumprida no estrangeiro; eficácia da sentença estrangeira; contagem de prazo;
frações não computáveis da pena; interpretação da lei penal; analogia; irretroatividade
da lei penal; conflito aparente de normas penais. Crime: classificação dos crimes;
teorias do crime; o fato típico e seus elementos; relação de causalidade; superveniência
de causa independente; relevância da omissão; crime consumado e tentado; pena da
tentativa; desistência voluntária e arrependimento eficaz; arrependimento posterior;
crime impossível; crime doloso, culposo e preterdoloso; agravação pelo resultado;
concurso de crimes; erro sobre elementos do tipo; descriminantes putativas; erro
determinado por terceiro; erro sobre a pessoa; erro sobre a ilicitude do fato (erro de
proibição); coação irresistível e obediência hierárquica; ilicitude e causas de exclusão;
excesso punível; culpabilidade: teorias, elementos e causas de exclusão.
Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas: espécies de penas; cominação das
penas; aplicação da pena; suspensão condicional da pena; livramento condicional;
efeitos da condenação; reabilitação; execução das penas em espécie e incidentes de
execução. Medidas de segurança; execução das medidas de segurança. Ação penal.
Punibilidade e causas de extinção. Tipificação penal. Crimes contra a pessoa. Crimes
contra o patrimônio. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a
organização do trabalho. Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos
mortos. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a família. Crimes contra a
incolumidade pública. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a fé pública. Crimes
contra a administração pública. Delitos hediondos (Lei nº 8.072/1990). 11. Disposições
constitucionais aplicáveis ao direito penal. Entendimento dos tribunais superiores
acerca dos institutos de direito penal. Aplicação da lei penal militar. Crimes militares.
Crimes militares em tempo de paz. Crimes própria e impropriamente militares;
critérios de classificação. Princípios constitucionais penais com reflexos na lei penal
militar. Direito Processual Penal e Direito Processual Penal Militar: Fontes do direito
processual penal. Princípios aplicáveis ao direito processual penal. Aplicação da lei
processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. Disposições preliminares do
Código de Processo Penal. Inquérito policial. Processo, procedimento e relação
jurídica processual; elementos identificadores da relação processual; formas do
procedimento; princípios gerais e informadores do processo; pretensão punitiva; tipos
de processo penal; jurisdição. Ação penal. Ação civil. Competência. Questões e
processos incidentes. Prova; interceptação telefônica (Lei nº 9.296/1996). Juiz,
Ministério Público, acusado e defensor; assistentes e auxiliares da justiça; atos de
terceiros. Prisão e liberdade provisória; prisão temporária (Lei nº 7.960/1989).
Citações e intimações. Sentença e coisa julgada. Juizados especiais criminais (Lei nº
9.099/1995 e Lei nº 10.259/2001). Prazos: características, princípios e contagem.
Nulidades. Recursos em geral. Habeas corpus e seu processo. Execução penal (Lei nº
7.210/1984). Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. Disposições gerais do
Código de Processo Penal. Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual
penal. Entendimento dos tribunais superiores acerca dos institutos de direito processual
penal. Polícia judiciária militar. Inquérito policial militar. Ação penal militar e seu
exercício. Justiça militar da União. Princípios constitucionais processuais com reflexos
na lei processual penal militar. Legislação Específica ao CBMDF: Normas de
Organização: Lei n° 8.255, de 20 de novembro de 1991 (dispõe sobre a organização
básica do Corpo de Bombeiros do Militar do Distrito Federal); Lei nº 12.086; Decreto
n° 7.163, de 29 de abril de 2010 (regulamenta o inciso I do art. 10-B da Lei no 8.255,
de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a organização básica do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal); Decreto Distrital nº 31.817/2010; Decreto n°
33.429, de 19 de dezembro de 2011 (dispõe sobre a estrutura administrativa do Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal, e dá outras providências); Decreto n°
44.162, de 25 de janeiro de 2023 (estabelece normas para controle da despesa no
âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal, e dá outras providências); Decreto n°
40.467, de 20 de fevereiro de 2020 (estabelece normas para controle de despesa de
pessoal, no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal, e dá outras providências).
Direitos e Deveres dos Bombeiros Militares: Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969
(reorganiza as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos
Territórios e do Distrito Federal); Lei nº. 7.479/86 (Estatuto do Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal); Lei nº 10.486, de 04 de julho de 2002 (dispõe sobre a
remuneração dos militares do Distrito Federal e dá outras providências); Lei n° 11.134,
de 15 de julho de 2005 (institui a Vantagem Pecuniária Especial VPE, devida aos
militares da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal); Lei
n° 14.751, de 12 de dezembro de 2023 (institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias
Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios, nos termos do inciso XXI do caput do art. 22 da Constituição Federal);
Decreto n° 38.104, de 03 de abril de 2017 (aprova o Regulamento das Perícias Médicas
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal); Decreto n° 3.170, de 16 de
fevereiro de 1976 (regulamenta a Lei de Promoções dos Oficiais do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras providências); Decreto n° 26.876, de 02 de
junho de 2006 (regulamenta dispositivo da Lei que especifica, sobre a assistência
médico-hospitalar, médico-domiciliar, odontológica, psicológica e social ao militar do
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, seus dependentes legais e
pensionistas).
3. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO DUARTE RASLAN
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